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ESTADO DO PARÁ 

PODER EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ-MIRI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA 

DEPARTAMENTO JURIDICO 

            

  PARECER CONCLUSIVO FINAL 

 

PROCESSO LlCITATÓRIO Nº 2022.023-SRP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023 – CPL/SEMSA  

  

INTERESSADO: SECRETARIA DE SAÚDE.  

 

ASSUNTO: “Parecer conclusivo em procedimento licitatório realizado na 

modalidade "Pregão", forma "Eletrônica", destinado ao registro de preço para futura e 

eventual contratação de empresa PARA FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS/MATERIAIS PERMANENTE, visando atender as demandas da 

Secretaria de Saúde de Igarapé-Miri”. 

 

 

 1 - PARECER CONCLUSIVO 

 

Recebe esta Assessoria Jurídica, pedido de parecer final encaminhado pelo Pregoeiro do 

Município, relativo ao processo licitatório modalidade Pregão Eletrônico nº 022/2023/SRP, 

que tem como objeto Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 

PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS/MATERIAIS PERMANENTE, 

visando atender as demandas da Secretaria de Saúde do Município de Igarapé-Miri/PA.  

 

2 -  DA ANÁLISE DO PROCESSO:  

 Vem ao exame dessa assessoria jurídica, o processo em referência para análise e parecer 

sobre a regularidade dos atos praticados para a realização do Pregão Eletrônico nº 

022/2024/SRP, que versa sobre O Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS/MATERIAIS 

PERMANENTE, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 

IGARAPÉ-MIRI/PA, através de sistema de registro de preço, sendo utilizado a plataforma do 

Portal de Compras Públicas.  

Concluídas tais fases, os autos foram remetidos a esta Procuradoria Jurídica para emissão 

de parecer conclusivo.  

É, em síntese, o relatório. 

 

2.1 -  DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA:  
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De início, destaco que não cabe ao parecerista jurídico imiscuir-se nas atividades de 

competência do Pregoeiro e da equipe de apoio. Assim, pontos como a avalição dos preços e os 

atos inerentes à condução do certame, se não evidenciarem a prática de erro grosseiro, não 

serão analisados.  

Cabe ao profissional do Direito, nas oportunidades em que fala nos autos, avaliar a 

adequação da modalidade de licitação escolhida e seu critério de julgamento; dar suporte 

teórico ao agente de contratação/pregoeiro/comissão de contratação zelar pela observância aos 

princípios administrativos, garantir a adequação jurídico-formal do procedimento, dentre outros 

atos correlates.  

 

2.2 – DA ANÁLISE 

No que importa à presente análise, cumpre registrar que o exame em questão se restringe 

aos aspectos formais do processo licitatório realizado, na forma do art. 38, parágrafo único, da 

Lei no 8.666/93, estando excluídos quaisquer pontos sobre as escolhas administrativas de 

conveniências e oportunidades, assim como os de caráter técnico, econômico e/ou 

discricionário, cuja avaliação não compete a esta Assessoria. 

Ressalte-se ainda, que a análise em comento toma por base os documentos e informações 

constantes dos autos concernentes ao processo licitatório, haja vista a presunção de veracidade 

e legitimidade dos atos administrativos e das informações prestadas pelos agentes públicos 

envolvidos. 

Faz-se estes esclarecimentos porque o parecer jurídico, conforme orientação doutrinária e 

jurisprudencial, é ato de natureza opinativa não vinculante, cabendo ao gestor tomar a decisão 

que lhe parecer mais adequada, oportuna e/ou conveniente ao interesse público.  Pois bem. 

Compulsando os autos, observa-se que o processo de licitação do Pregão eletrônico por 

sistema de registro de preço não alcançou todos os atos exigidos na transição da lei nº 8.666/93 

para a Lei nº 14.133/21, principalmente na fase de publicação dos atos estarem todos 

publicados até o dia 31 Janeiro nos Portais de Transparência, de acordo com a INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 06/2023/TCMPA, de 15 de setembro de 2023, nos seguintes termos: 

Art. 1º. Os artigos 5º e 6º da Instrução Normativa nº 02/2023/TCMPA, passam a vigorar 

com as seguintes redações: 

Art. 5º. Os processos licitatórios e 

contratações autuados e que forem instruídos até 

30 de novembro de 2023, com a opção expressa 
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nos fundamentos das Leis Federais nº 

8.666/1993, 10.520/2002, e dos artigos 1º a 47- A 

da Lei Federal nº 12.462/2011, inclusive os 

derivados do sistema de registro de preços, serão 

por elas regidas, desde que as respectivas 

publicações dos editais dos certames ocorram até 

29 de dezembro de 2023. 

§1º. A opção por licitar com fundamento na 

legislação a que se refere o caput deverá constar 

expressamente na fase preparatória da 

contratação e ser autorizada pela autoridade 

competente até o dia 30 de novembro de 2023. 

§3º. Os entes jurisdicionados do TCMPA 

publicizarão, até 31 de janeiro de 2024, através 

dos respectivos Portais de Transparência, a 

relação integral dos processos licitatórios e 

contratos administrativos, alcançados pela regra 

do caput deste artigo, assegurando-se o exercício 

do controle externo e social, de forma estruturada 

e detalhada, fazendo constar, no mínimo, as 

seguintes informações. 

 

Contudo não houve viabilidade de publicação antes do prazo final no DIARIO OFICIAL, 

assim como a alimentação da fase preparatória no mural dos jurisdicionados, ainda sim o 

pregão se encontrava em vias de realização, no entanto o processo ainda estava em fase de 

lance, em face que após consultada sobre a realização e os procedimentos até a data atual 

praticados observou a existência de incongruências no processo. 

Desta forma, não consta toda necessidade explicitada pelos setores e a falta de clareza/ 

especificações quanto às publicações realizadas até a data limite da transição da lei que foi em 

29 de Dezembro de 2023, com isso ao pensar que o procedimento seria inconsistente e nulo por 

ausência de publicação a tempo, opinou-se pela anulação do mesmo. 

Desta feita, diante da impossibilidade do prosseguimento do feito, pelos fundamentos já 

expostos, a revogação do certame é uma possibilidade que assiste ao Ordenador responsável, 

no exercício do autotutela, que impõe à Administração Pública, anular e/ou corrigir, qualquer 

irregularidade, sempre que tiver conhecimento, para fins de resguardar o interesse público, 

prevenir danos erário público e assegurar efetividade ao cumprimento da legalidade. 

Com efeito, é cediço que a Administração Pública pode anular seus próprios atos, quando 

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos, ou revoga-los, 

por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 

em todos os casos, a apreciação judicial. 
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Tais deveres-poderes estão legalmente previstos no art. 49 da Lei no 8.666/93, vejamos: 

“Art. 49. A autoridade competente para 

a aprovação do procedimento somente poderá 

revogar a licitação por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo 

anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado.” 

 

Para tanto, salutar frisar, a rigor, na invalidação como na revogação, é necessário 

instaurar processo administrativo em que assegure aos atingidos pela decisão a oportunidade de 

se manifestar a respeito. Neste sentido, é que o art. 49 § 3o da Lei Geral de Licitações e 

Contratos prevê que, em caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o 

contraditório e ampla defesa. 

 

3 - CONCLUSÃO  

Registro, por fim, que a análise consignada deste parecer se ateve às questões jurídicas na 

instrução do processo licitatório, nos termos da antiga Lei 8.666/93, da Lei federal nº 

14.133/2021 e do decreto municipal n° 058/2023.   

Por todo o exposto esta Assessoria opina pela revogação do Processo Licitatório Pregão 

nº 022/2023 – CPL/SEMSA, por interesse público. 

Deve ser observando para tanto os prazos, visto que tais formalizações devem ocorrer 

previamente, inclusive atentando quanto à obrigatoriedade de publicação dos referidos atos na 

Imprensa Oficial e Mural dos Jurisdicionados TCM/PA.  

Por fim ressalve-se o caráter meramente opinativo do presente parecer. 

 

 É o parecer, salvo melhor entendimento.  

 

Igarapé-Miri/Pará, 06 de Novembro de 2024. 

 

 

NAZIANNE BARBOSA PENA  

OAB nº 24.922 
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